
JORNALDA

JornalDA

Jornalda
U M A  P U B L I C A Ç Ã O  D A  C O N F E D E R A Ç Ã O  N A C I O N A L  D O S  T R A B A L H A D O R E S  N O  C O M É R C I O  -  C N T C

Ano 3  •  Edição 35  •  Agosto 2013www.cntc.org.br Distribuição Gratuita   •   Brasília-DF

E N T R E V I S T A

Pirataria, o crime do século

Estima-se que se toda a 
economia informal do mundo 
fosse um único país ele seria 
uma potência de US$ 10 trilhões

Flávio Croccer Caetano - presidente do Conselho Nacional 
de Combate à Pirataria do Ministério da Justiça            

Trabalho Escravo contemporâneo
“Números do Ministério do Trabalho e Emprego registram que, 
de 1995 a 2012, 44 mil trabalhadores foram resgatados em 3,4 mil 
estabelecimentos inspecionados”, diz o Procurador-geral do Trabalho, 
Luís Antônio Camargo de Melo
■ PÁG. 3

Lei obriga 
hospitais da 
rede pública 
a prestar 
atendimento 
emergencial 
às vítimas de 
violência sexual
■ PÁG. 6

E N T R E V I S T A Palavra do 
Presidente: 
CNTC apoia  
projeto de lei 
pela reforma 
política já
■ PÁG. 2

■ PÁG. 8
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CNTC apoia projeto de lei pela 
reforma política já

P a l avra     d o  P resi    d ente  

Levi Fernandes Pinto

O deflagrar das manifestações po-
pulares no Brasil desencadeou mui-
tas reações e acho que ainda vamos 
acompanhar diversos reflexos e des-
dobramentos deste momento ímpar 
de mobilização social. Uma análise 
mais subjetiva nos mostra também 
um amadurecimento da consciência 
política da população que entende, 
cada vez mais, que as mudanças es-
senciais que reclama precisam ger-
minar no pleito eleitoral.

Tal sensação se confirma no resul-
tado da pesquisa encomendada pela 
OAB ao Ibope, divulgado no último 
dia 6 de agosto, e que ouviu o que 
pensam os brasileiros sobre a Refor-
ma Política. A sobriedade da popula-
ção a respeito do assunto é evidente: 
85% são a favor da reforma e querem 
mudanças já para as eleições de 2014, 
e 92% são favoráveis à realização de 
reforma política por meio de projeto 
de lei de iniciativa popular. 

Sobre as campanhas eleitorais, o povo 
não aprova que empresas façam do-
ações a campanhas eleitorais (78%) 
e quer limites de gastos para uso em 
campanhas (80%). 90% dos entrevis-

tados querem também penas mais 
rigorosas para o uso de caixa dois, ou 
seja: as pessoas exigem lisura no pro-
cesso eleitoral. 

Atentos aos prazos legais que tornem 
exequíveis quaisquer mudanças ain-
da para as próximas eleições, a Or-
dem dos advogados do Brasil (OAB), 
a Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB) e o Movimento de Com-
bate à Corrupção Eleitoral (MCCE) 
apresentaram Projeto de lei que pre-
vê o fim dos financiamentos de cam-
panhas por empresas privadas, li-
mite para doação de pessoas físicas 
a partidos, eleição para o legislativo 
em dois turnos e mais liberdade de 
expressão dos cidadãos em relação 
ao debate eleitoral.

A CNTC apoia o movimento em sua 
íntegra, entendendo que nós, traba-
lhadores do comércio e serviços, re-
presentamos um grande contingente 
de eleitores;  cerca de 30 milhões de 
pessoas - se considerarmos nossas 
famílias - e podemos fazer a diferen-
ça nas urnas, mas também agora, no 
momento de exigir a reforma políti-
ca. Podemos e devemos engrossar o 

movimento e impulsionar a coleta 
das 1,6 milhão de assinaturas neces-
sárias para que o projeto popular de-
cole. Somente com o esforço de nossa 
categoria poderíamos gerar 18 listas 
de assinaturas!

Creio que este seja um desafio urgente 
para as bases do movimento sindical, 
buscando a conscientização e o enga-
jamento dos comerciários em suas 
regiões, debatendo o tema da reforma 
política e unindo esforços para que a 
iniciativa não se perca pela perda dos 
prazos legais, já exíguos. 

Vamos levantar esta bandeira e em-
punhar a caneta da democracia para 
construir um futuro melhor para nós 
e as próximas gerações! ■

“Creio que este seja um desafio urgente para as bases do movimento 
sindical, buscando a conscientização e o engajamento dos comerciários 

em suas regiões, debatendo o tema da reforma política e unindo esforços 
para que a iniciativa não se perca pela perda dos prazos legais, já exíguos.” 



JORNAL CNTC   •   EDIÇÃO 35  •  AGOSTO 2013  •   3  WWW.CNTC.ORG.BR

Trabalho Escravo Contemporâneo
E N T R E V I S T A  |  L U Í S  A N T Ô N I O  C A M A R G O  D E  M E L O

Qual o atual cenário brasileiro em re-
lação ao trabalho escravo? Como o país 
se situa em relação ao resto do mundo?
A exploração desmedida do ser huma-
no por seu semelhante, motivada pela 
ganância e o lucro a qualquer preço, 
não só é moralmente vergonhosa como 
legalmente punível. Seja no campo, seja 
na cidade, o trabalho escravo contem-
porâneo, infelizmente, é uma triste re-
alidade no país. Números do Ministério 
do Trabalho e Emprego registram que, 
de 1995 a 2012, 44 mil trabalhadores fo-
ram resgatados em 3,4 mil estabeleci-
mentos inspecionados. 

Porém, o enfrentamento ao trabalho 
escravo ocorre de forma séria e sis-
temática no país. Os marcos legais 
da conceituação de trabalho escra-
vo contemporâneo estão nas esferas 
constitucional, criminal e trabalhista 
do Direito pátrio. Da mesma forma, 
princípios e normas internacionais, 
como a Convenção 29 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), tra-
tam do tema. 

Aliás, o fato de o Brasil ter reconhe-
cido a existência de trabalho escravo 
em seu território na década de 1990 e 
iniciado o efetivo combate à prática 
por meio dos grupos móveis, forma-
dos por auditores fiscais do trabalho, 
procuradores do trabalho e policiais 
federais, tornou o país uma referência 
mundial de enfrentamento à prática. 
Mas apesar de estarmos no caminho 
correto, ainda há muito por fazer.

A PEC do Trabalho Escravo (57A/1999) 
está em tramitação no Congresso Na-
cional há 18 anos. Qual a razão da de-
mora em aprovar o Projeto?
A PEC tomou um pequeno impulso em 
junho, quando foi aprovada na Comis-
são de Constituição e Justiça do Sena-
do. Infelizmente, porém, isso ocorreu 
somente após um acordo que exigiu a 
criação de uma comissão mista de de-
putados e senadores para definir o con-
ceito de trabalho escravo. Ocorre que 
essa comissão é totalmente desneces-
sária, pois a legislação brasileira é clara 
na definição do que é trabalho escravo. 
O que se observa, portanto, é que há 
uma colisão de interesses políticos. 

Segundo pesquisa divulgada em 2012 
pelo Ministério do Trabalho e Em-

prego (MTE), houve um aumento de 
14,3% no número de pessoas encon-
tradas em condições análogas as de 
escravo, em relação a 2011. A que se 
deve este aumento?
A fiscalização dos grupos móveis de 
combate ao trabalho escravo, formado 
por auditores do Ministério do Trabalho 
e Emprego, procuradores do Trabalho 
e policiais federais tem intensificado 
as operações. E, com mais investiga-
ção, maiores são as estatísticas. Ocor-
re também, infelizmente, um número 
expressivo de casos de trabalho escravo 
contemporâneo na zona urbana, com o 
fluxo imigratório de países que fazem 
fronteira com o Brasil. Em razão da 
falta de oportunidades em seus países 
de origem e enganados por aliciadores 
inescrupulosos, eles engrossam as fi-
leiras dos trabalhadores submetidos à 
condição análoga à escravidão.

Dentro das ações do Segundo Plano 
Nacional para Erradicação do Traba-
lho Escravo, lançado em 2008, há 66 
propostas, algumas de responsabili-

dade direta do MPT e outras em par-
ceria com outras instituições. O que 
desta pauta avançou em sua gestão?
Especificamente com relação ao 2ª Pla-
no Nacional de Erradicação do Traba-
lho Escravo, destaco que a previsão de 
responsabilidade do MPT se dá em par-
ceria com outras instituições. Portan-
to, além do trabalho contínuo e prio-
ritário de combate ao trabalho escravo 
na esfera do MPT, a instituição tem 
avançado muito no diálogo com seus 
parceiros para incrementar essa luta.

Ainda existem importantes barreiras 
a superar no combate ao trabalho es-
cravo em nosso país. De seu ponto de 
vista, quais são as prioridades?
Um dos grandes empecilhos para o 
país avançar ainda mais no combate 
ao trabalho escravo contemporâneo é a 
penalização na esfera criminal daque-
les empresários que submetem seus 
trabalhadores à condição análoga. Até 
hoje houve apenas uma condenação 
criminal transitada em julgado. As con-
denações trabalhistas se sucedem, mas 
não há a correspondência em âmbito 
penal, apesar de o crime estar clara-
mente previsto no artigo 149 do Código 
Penal. A falta de condenações criminais 
gera uma sensação de impunidade nos 
empresários. Somam-se a isso a falta 
de estrutura dos órgãos de fiscaliza-
ção e ameaças preocupantes vindas 
do Congresso Nacional, com a força de 
parlamentares com interesses outros 
que não o direito ao trabalho decente e 
à dignidade da pessoa humana conse-
guindo fazer valer sua vontade. ■

Procurador-geral do Trabalho, Luís Antônio Camargo de Melo

“Ocorre também, 
infelizmente, um 

número expressivo 
de casos de 

trabalho escravo 
contemporâneo na 

zona urbana”

|  Por Yale Duarte
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REFORMA POLÍTICA É TEMA DE DEBATE ENTRE 
JURISTAS EM SANTA CATARINA
Presidente do Conselho Federal da OAB abre evento da EJESC

S I S T E M A  E L E I T O R A L

“Chegou a hora da sociedade brasi-
leira se unir e dar as mãos. Sem dú-
vida alguma, parte significativa des-
sa revolta da população, vem de um 
descaso, de um distanciamento da 
representação política em relação ao 
povo que elege os representantes”. O 
depoimento é do presidente do Conse-
lho Nacional da OAB, Marcus Vinicius 
Furtado Coêlho, na abertura do Ciclo 
de Debates sobre Direito Eleitoral e Re-
forma Política, promovido pela Escola 
Judiciária Eleitoral Juiz Irineu João da 
Silva (EJESC), em Florianópolis. 

A ideia do ciclo, que iniciou dia 8 de 
agosto, é debater questões que possam 
ser úteis para a construção de um siste-
ma eleitoral mais eficaz para a demo-
cracia brasileira. A conferência conta 
com o apoio de diversas instituições. 
Discute diversos temas relacionados 
ao processo democrático, com desta-
que para as inovações e alterações da 
legislação eleitoral e as repercussões 
para o exercício da cidadania. 

O desembargador do Tribunal Regional 
Eleitoral de Alagoas (TRE/AL), Luciano 
Guimarães Mata, ressaltou a missão 
das escolas no contexto. “É através da 
capacitação e do que a justiça eleitoral 
faz que as escolas conseguirão passar 
essa mensagem para todos aqueles 
que interagem com ela”, afirmou.

Avaliação
O vice-presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral de Santa Catarina (TRE-SC) e 
Corregedor Regional Eleitoral, desem-
bargador Luiz Cézar Medeiros, desta-
cou a importância do evento para a 
sociedade: “eventos como esse fazem 
com que o conhecimento seja difundi-
do para toda a população”, avaliou.
O presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Seccional de Santa Catari-
na, Tullo Cavalazzi Filho afirmou que, 
quando soube do Ciclo, prontamente 
abriu as portas da OAB. “Esse é um de-
bate que com certeza entrará para a 
história, isso porque a população as-
pira profundamente por uma reforma 

política no sistema eleitoral brasilei-
ro”, comentou.

O ciclo de debates continuará ocorren-
do até outubro, duas vezes por mês. O 
próximo debate acontecerá no dia 22 de 
agosto e terá como tema a “Reforma po-
lítica na perspectiva da sociedade”. Os 
interessados em se inscrever na con-
ferência devem acompanhar o site do 
TRE-SC e da Escola Judiciária, nos quais 
serão divulgadas novas informações. ■

A ideia do ciclo é 
debater questões 

que possam ser úteis 
para a construção de 
um sistema eleitoral 

mais eficaz para a 
democracia brasileira.

Fonte: Assessoria de Imprensa do TRE-SC

Presidente do Conselho Nacional da OAB, Marcus Vinicius Furtado Coêlho
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O Diretor Secretário da CNTC e presi-
dente da FEAAC, Lourival Melo,  par-
ticipou  na noite de segunda-feira, 
dia 12/8, do programa Eis a Questão, 
transmitido pela TV Câmara, que teve 
como tema de debate a extensão dos 
benefícios da Lei Pelé aos trabalhado-
res da iniciativa privada. O dirigente 
sindical e outros convidados, como 
o professor e pesquisador na área do 
Direito do Trabalho na UNB, Ricardo 
José Macedo, e o fisioterapeuta e espe-
cialista em treinamento de atletismo, 
Luis Felipe Barbosa, fizeram perguntas 
ao autor do projeto de lei nº 5269/2013, 
o deputado Paulo Folleto (PSB/ES). 

O projeto altera o art. 473 da Consolida-
ção das Leis do Trabalho (CLT) para es-
tender aos trabalhadores de empresas 
privadas os mesmos benefícios já ga-
rantidos aos servidores públicos. A Lei 
nº 9.615, de 24 março de 1998, que “ins-
titui normas gerais sobre desporto e dá 
outras providências” (Lei Pelé), estabele-

ce em seu artigo 84, que os servidores 
públicos, civis e militares da Adminis-
tração Pública Direta ou Indireta podem 
deixar de comparecer ao serviço para 
integrar seleções nacionais em compe-
tições desportivas no País ou no exte-
rior, inclusive na fase de treinamento.

O diretor da Confederação, Lourival 
Melo, destacou a importância do pro-
jeto por enfatizar dois direitos dos 
trabalhadores: o esporte e o lazer. No 
entanto, também ressaltou as difi-
culdades enfrentada por alguns em-
pregados atletas em encontrar apoio 
para participar das competições. “Pri-
meiramente, não há apoio financeiro. 
Hoje, existe apoio somente das gran-
des marcas para as grandes equipes. 
Segundo, a falta de incentivo para 
aqueles que pretendem participar das 
competições, principalmente em mi-
cro e pequenas empresas. O projeto 
não prevê a obrigatoriedade do aten-
dimento ao pedido de liberação dos 

empregados atletas nestes segmentos, 
o que poderá gerar um conflito”, ques-
tionou o dirigente sindical.

O programa está no Youtube.  Para 
assistir acesse http://www.youtube.
com/watch?v=ILv9e3Fpzv4 ■

CNTC participa do debate sobre a extensão dos 
benefícios da Lei Pelé aos trabalhadores da 
iniciativa privada

l e g is  l a ç ã o

O projeto altera 
o art. 473 da 

Consolidação das 
Leis do Trabalho 

(CLT) para estender 
aos trabalhadores 

de empresas 
privadas os mesmos 

benefícios já 
garantidos aos 

servidores públicos. 

Lourival Melo no Programa Eis a Questão da TV Câmara
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Dados divulgados recentemente pela 
Organização das Nações Unidas (ONU) 
apontam que sete em cada dez mulhe-
res no mundo passaram por violência 
física ou sexual ao longo da vida. No 
Brasil os números também são alar-
mantes: especialistas estimam que a 
cada 12 segundos uma mulher sofre al-
gum tipo de agressão. No que tange ao 
estupro, de acordo com informações do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 
em cinco anos os registros aumenta-
ram em 168%: as ocorrências subiram 
de 15.351 em 2005 para 41.294 em 2010. 
De 2009 a 2012, os estupros notificados 
cresceram 157%. Somente entre janei-
ro e junho de 2012 ao menos 5.312 pes-
soas sofreram algum tipo de violência 
sexual, segundo o Ministério da Saúde. 
Hoje o Brasil ocupa a sétima posição no 
ranking de países com maiores índices 
de violência contra mulher.

Para melhorar o atendimento e ga-
rantir direito de informação às víti-
mas de violência sexual a presidente 
da República, Dilma Rousseff, sancio-
nou integralmente, em 1º de agosto, o 
PL nº 12.845/2013, que obriga hospitais 
da rede pública de saúde a prestar 
atendimento emergencial às vítimas. 
O acolhimento, nesses casos, deverá 
incluir amparo psicológico, encami-
nhamentos legais e auxílio a investi-
gações por autoridades competentes.

A ministra da Secretaria de Políticas 
para as Mulheres da Presidência da 
República (SPM), Eleonora Menicucci, 
considera a sanção do projeto um avan-
ço importante para a nação brasileira. 
“A violência sexual é tortura e uma das 
formas mais cruéis de dominação. Para 

Brasil ocupa sétima posição no ranking de violência contra a mulher

o país é um ganho histórico, sobretudo 
porque a violência sexual sempre foi 
escamoteada, encoberta e considera-
da prática comum,” declara. A norma 
assegura o atendimento obrigatório e 
integral a pessoas em situação de vul-
nerabilidade. Vale para meninas, me-
ninos, mulheres, homens, travestis, 
transexuais, ou ainda outras formas de 
expressão do corpo e da sexualidade. 

Em noventa dias, a contar de 1º de 
agosto, todos os hospitais deverão 
oferecer às vítimas de violência se-
xual atendimento emergencial, inte-
gral e multidisciplinar, incluindo a 
contracepção de emergência (pílula 
do dia seguinte) e o controle e trata-
mento dos agravos físicos e psíquicos 
decorrentes de violência sexual, com 
o encaminhamento, se for o caso, aos 
serviços de assistência social.

O governo encaminhou agora ao Con-
gresso Nacional novo Projeto de Lei 
(no 6.022/2013) para que se esclareça 
a prescrição de atendimento descrito 
na lei sancionada. O termo “profila-
xia da gravidez”, que causou reação 
contrária entre segmentos religiosos, 
será substituído por “medicação com 
eficiência precoce para a gravidez de-
corrente de estupro”, por exemplo. 

A intenção do governo é evitar qual-
quer conotação abortiva no atendi-
mento feito pela rede pública. O novo 
projeto também tratará da definição 
de violência sexual, considerando o 
ato como “todas as formas de estupro, 
sem prejuízo de outras condutas pre-
vistas em legislação específica”, inclu-
sive em casos envolvendo crianças e 
pessoas com deficiência mental.

Lei não altera legislação de aborto
Em vigor desde 1984, a lei contra o 
aborto prevê detenção de três a dez 
anos para a mulher que fizer sem 
consentimento. Nesse cenário a an-
tropóloga e professora da Universi-
dade de Brasília (UnB), Debora Diniz, 
explica que o PL, nº 12.845/2013, não al-
tera a legislação sobre o tema, apenas 

qualifica como emergência de saúde 
o atendimento às pessoas vítimas de 
violência sexual. “A verdade é que a 
norma anuncia uma realidade insu-
portável: são histórias de abuso que 
percorrem a infância, episódios terrí-
veis de estupro que atormentam mu-
lheres na casa ou na rua. O momento 
é de garantir que o cuidado acalmará 
o medo das vítimas,” enfatiza.

De acordo com Debora, será necessá-
rio um ajuste nos serviços de saúde 

l e g is  l a ç ã o

Sancionada lei que obriga hospitais da rede 
pública a prestar atendimento emergencial às 
vítimas de violência sexual

Ministra da Secretária de Políticas Públicas da Pre-
sidência da República, Eleonora Menicucci

“A violência sexual 
é tortura e uma das 

formas mais cruéis de 
dominação”

Em noventa dias, a 
contar de 1º de agosto, 

todos os hospitais 
deverão oferecer às 
vítimas de violência 
sexual atendimento 

emergencial, integral 
e multidisciplinar
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para que a Lei seja executada com su-
cesso. “É preciso treinar equipes, or-
ganizar redes de garantia de direitos, 
estabelecer parcerias sensíveis entre 
a saúde e a segurança pública. Uma 
vítima pode necessitar de amparo po-
licial, proteção em uma casa abrigo e 
medidas protetivas de urgência do ju-
diciário, além de cuidados de saúde.”

Mulher, Viver sem Violência 
Coordenado pela SPM, o programa é 
desenvolvido em parceria com esta-
dos, Distrito Federal, municípios e sis-
temas de Justiça, Segurança e Defen-
soria Pública. Essa iniciativa propõe a 
integração de serviços públicos num 
mesmo espaço físico, uma central de 
transportes, atendimento humaniza-
do e respeitoso da vítima, melhoria 

de coleta de vestígios de crimes sexu-
ais e responsabilização de agressores. 
“Nos sete anos de Lei Maria da Penha 
e da recente Lei 12.845, podemos regis-
trar que o Brasil possui aparato legal 
cada vez mais contundente contra a 
violência sexista, a fim de garantir o 
direito das mulheres de viver sem vio-
lência,” diz a ministra Eleonora.

Denúncia
Para denunciar algum tipo de violên-
cia contra a mulher ligue no número 

Debora Diniz

Essa iniciativa 
propõe a 

integração de 
serviços públicos 

num mesmo espaço 
físico, uma central 

de transportes, 
atendimento 
humanizado e 
respeitoso da 

vítima, melhoria 
de coleta de 
vestígios de 

crimes sexuais e 
responsabilização 

de agressores. 

180 da Secretaria Especial dos Direitos 
Humanos da Presidência da Repú-
blica. O serviço é gratuito e funciona 
diariamente, inclusive nos finais de 
semana e feriados. 

Todas as denúncias recebidas são 
analisadas e encaminhadas aos ór-
gãos de defesa e responsabilização 
credenciados, conforme a competên-
cia, num prazo de 24h. A identidade 
do denunciante é mantida em abso-
luto sigilo.

“É preciso treinar 
equipes, organizar 
redes de garantia 

de direitos, 
estabelecer 

parcerias sensíveis 
entre a saúde e a 

segurança pública”

Hospitais preparados para atendimento emergencial das vítimas de violência sexual
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Qual o atual cenário brasileiro com 
relação à pirataria? Como o país se 
situa em relação ao resto do mundo?
A pirataria é um dos mais perniciosos 
delitos contra a propriedade intelec-
tual e seu enfrentamento é um dos 
compromissos do governo brasileiro, 
reafirmado recentemente com o lan-
çamento do 3º Plano Nacional de Com-
bate à Pirataria. Considerada o crime 
do século, a pirataria tem gerado não 
apenas riscos econômicos, mas expõe 
a sociedade a produtos de qualidade 
questionável, inclusive, com riscos à 
saúde das pessoas. Investigações da 
INTERPOL demonstram que a pirata-
ria e a falsificação de produtos movi-
mentam mais dinheiro ilegal do que 
o narcotráfico. No Brasil, parte consi-
derável da pirataria está relacionada 
à informalidade e à má distribuição 
de renda, que tem melhorado, mas 
ainda leva muitas pessoas a buscar 
produtos somente pelo preço. Estima-
-se que, se toda a economia informal 
do mundo fosse um único país, ele se-
ria uma potência de US$ 10 trilhões. O 
nosso maior problema no Brasil é que 
os números sobre a dimensão da pira-
taria são imprecisos ou parciais. Não 
há um sistema ou órgão que centrali-
ze tal informação, não se sabe o quan-
to se deixou de arrecadar de tributos, 
pois a conta que se faz é em cima do 
percentual do mercado informal. Por 
isso, estabelecemos como uma das 
principais iniciativas do Conselho Na-
cional de Combate à Pirataria fazer 
a Radiografia da Pirataria no Brasil, 
o primeiro esforço de centralização 
e coordenação dos dados e informa-
ções, que será fundamental para se 
saber como e onde direcionar as ações 
de combate à pirataria no país.

Quais os impactos da pirataria na 
economia do país?
Não há um mapeamento e um diag-
nóstico da pirataria no Brasil. O 3º Pla-
no Nacional de Combate à Pirataria 
trará à sociedade subsídios mais pre-
cisos sobre o impacto da pirataria na 
economia nacional. Entre as medidas, 
há também a proposta de criação de 
um observatório que reunirá pesqui-
sas sobre o tema. Além disso, unida-

espe    c ia  l  c apa 

pirataria, o crime do século
Entrevista com Flávio Croccer Caetano - presidente do 
Conselho Nacional de Combate à Pirataria do Ministério da 
Justiça  (CNCP/MJ)

des estaduais de combate à pirataria 
serão criadas e agentes públicos serão 
treinados e capacitados para desen-
volver ações integradas em diversos 
órgãos públicos.  

Muitos consumidores compram pro-
dutos piratas diante do apelo do pre-
ço em relação aos produtos originais. 
Como o senhor analisa esse aspecto?
Temos que alertar os consumidores 
sobre o perigo e os malefícios de ad-
quirir produtos falsificados, pois falta 
também informação e educação sobre 
os riscos envolvidos para a sociedade. 
É essencial repensarmos o papel do 
consumidor em toda a cadeia da pi-
rataria, pois os produtos falsificados 
podem até custar bem menos, mas 
têm qualidade inferior. Isso não é se-
gredo para ninguém. Seus fabrican-
tes, distribuidores e comerciantes não 
pagam impostos, direitos autorias, 
encargos trabalhistas e nenhuma 
obrigação formal. No fim das con-
tas, o preço baixo acaba saindo muito 
caro. Hoje, vivemos uma realidade de 
emprego diferente, com taxa de de-
semprego de dar inveja a outros pa-
íses em um momento de grave crise 

econômica internacional. A partir do 
governo Lula e, agora, com a presiden-
ta, Dilma Rousseff, o Brasil tem gera-
do empregos de forma consistente. O 
próximo passo é consolidar essa ten-
dência e partir para melhorar a quali-
dade de serviços e produtos no país, e 
o combate à pirataria está relacionado 
a isso. Aliás, essa é uma reivindicação 
das ruas também...

Como a pirataria afeta o comércio?
A pirataria leva a uma perda em ar-
recadação de impostos e também na 
formalização de postos de trabalho, 
reduzindo a geração de empregos que 
poderia ser ainda melhor. É impor-
tante divulgar essa distorção e conhe-
cer os prejuízos que a pirataria traz 
para o comércio e o para o consumi-
dor, o que deve ser conhecido a partir 
da radiografia que estamos fazendo. E 
arrecadação menor de impostos gera, 
por exemplo, menos investimentos 
em saúde e educação. Isso as pessoas 
precisam saber na hora de escolher 
um produto pirata.

Especialistas dizem que a pirataria 
deixou de ser um fator meramente 
econômico e já se tornou um tra-
ço cultural. O senhor concorda com 
esta análise?
Avalio que esse seja um olhar equi-
vocado, pois a pirataria não é uma 
questão brasileira, um fenômeno ex-
clusivo nacional, mas está dissemi-

Presidente do Conselho Nacional de Combate à Pi-
rataria do Ministério da Justiça  (CNCP/MJ), Flávio 
Croccer Caetano

“A pirataria leva 
a uma perda em 
arrecadação de 

impostos e também 
na formalização de 
postos de trabalho, 
reduzindo a geração 

de empregos que 
poderia ser ainda 

melhor. É importante 
divulgar essa 

distorção e conhecer 
os prejuízos que a 

pirataria traz para o 
comércio e o para o 

consumidor”

|  Por  Raul Lennon
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nada no mundo inteiro. Aliás, cada 
vez mais as autoridades de diversos 
países trocam experiências de com-
bate à pirataria, pois todos enfren-
tam o problema. Então, não pode ser 
um problema cultural brasileiro. In-
clusive, o CNCP está articulando um 
acordo de cooperação com o CNAC 
(Comitê Nacional Anticontração), o 
correspondente da França ao CNCP, 
para facilitar a troca de experiências 
no enfrentamento à pirataria.

Quais as medidas que o governo está 
tomando para prevenir a pirataria 
no país?
O 3º Plano Nacional de Combate à Pi-
rataria, que promoverá ações até 2016, 
está estruturado em três tópicos im-
portantes: educação, economia e fis-
calização, e tem por objetivo gerar 
dados consistentes em relação à pi-
rataria. No tópico educacional, todo o 
trabalho será feito em cima da cons-
cientização da população, para alertar 
os consumidores sobre o perigo e os 
malefícios de adquirir produtos falsi-
ficados. No âmbito econômico, o Con-
selho Nacional de Combate à Pirataria 
e Delitos Contra a Propriedade Intelec-
tual vai atuar para fortalecer o am-

biente de negócios e a segurança jurí-
dica no Brasil, inclusive no ambiente 
digital. Em termos de fiscalização, te-
mos as ações da Receita Federal e da 
Polícia Rodoviária Federal, de apreen-
são de produtos piratas. 

Quais os principais resultados alcan-
çados até agora?
No primeiro semestre de 2013, as 
apreensões da Delegacia da Receita 
Federal do Brasil em Foz do Iguaçu, 
realizadas no âmbito da Operação 
Fronteira Blindada, totalizaram US$ 
50,84 milhões. A Divisão de Combate 
ao Crime do Departamento da Polícia 
Rodoviária Federal tem feito um tipo 
específico de operação, chamada de 
“Operação Temática de Combate aos 
Crimes contra o Fisco e Crimes Contra 
a Saúde Pública”, a OTEFIS. O interes-
sante dessa operação é que, além de 
servidores do DPRF, também servido-
res da Receita Federal do Brasil e da 
Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária unem esforços para combater o 
contrabando, o descaminho, a pirata-
ria, a falsificação de produtos subme-
tidos a controle sanitários e o tráfico 
de drogas em várias unidades da fe-
deração. Na última OTEFIS realizada, 
que ocorreu nos Estados de Amazonas 
e Roraima, ao todo 60 servidores, sen-
do 54 policiais rodoviários federais, 4 
servidores da Receita Federal e 2 da 
Anvisa realizaram ações de enfren-
tamento, 24 horas por dia, durante 6 
dias de fiscalizações. 

“a pirataria não 
é uma questão 
brasileira, mas 

está disseminada 
no mundo inteiro. 
Aliás, cada vez mais 

as autoridades 
de diversos países 

trocam experiências 
de combate à 
pirataria, pois 

todos enfrentam 
o problema. Então, 

não pode ser um 
problema cultural 

brasileiro”
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VALORES MENSAIS DE APREENSÕES DE MERCADORIAS

  Mês Ano 2013
(Valores em US$)

Evolução % em relação a 
2012

Janeiro 10.788.290,00 -12%

Fevereiro 7.632.598,00 -15%

Março 10.699.117,00 -4%

Abril 9.757.939,00 +11%

Maio 5.058.677,00 -57%

Junho 6.903.479,00                    -15%

TOTAL ACUMULADO 50.840.100,00  -17%

RESULTADO DA FISCALIZAÇÃO
(APREENSÕES DE MERCADORIAS)

 Tipo de Mercadoria Total do 1º sem/2013
(Valores em US$) Evolução % em relação a 2012

Bebidas 220.351,00 +55%

Brinquedos 918.520,00 -15%

Cigarros 5.729.348,00 -28%

Eletrônicos 12.070.776,00 +5%

Informática 3.866.411,00 +3%

Medicamentos 686.579,00                -

Mídia Ótica Gravada 110.094,00 -60%

Mídia Ótica Virgem 156.953,00 -57%

Perfumes 1.161.336,00 +40%

Relógios 1.435.201,00 +9%

Vestuário 1.923.823,00 -40%

Outras Mercadorias 6.658.786,00 -7%

Veículos 15.901.922,00 -32%

TOTAL 50.840.100,00 -17%

pirataria - TABELAS E DADOS

Resultado da 4ª otefis

Dados Quantitativo

Total de pessoas 
encaminhadas 36

Casos envolvendo 
medicamentos 4 casos (1 tráfico)

Medicamentos irregulares 03 toneladas 
(27.000 itens)

Veículos de carga 13 apreensões

Veículos de passeio 09 apreensões

Armas apreendidas 02

Munição apreendida 105

Entorpecete 02 ocorrências

Carvão 180 metros 
cúbicos

Madeira 200 metros 
cúbicos

Combustível 1297 litros

Vestuário 2345 itens

Outros (cosméticos, 
bebidas, brinquedos, etc) 9875  itens

Gêneros alimentícios 72 toneladas

Agrotóxicos 1200 litros

MERCÚRIO 20 KG

OCORRÊNCIAS 48

Segue abaixo quadro contendo os valores mensais de apreensões referentes ao 
1º semestre de 2013:

Os produtos que registraram aumento 
das apreensões no período, em com-
paração com o 1º semestre de 2012, fo-
ram bebidas (+55%), perfumes (+40%) 
e relógios (+9%). As maiores reduções 
ficaram por conta  de  mídia  ótica  
gravada (-60%), mídia  ótica  virgem 
(-57%) e vestuário (-40%).
Em valores absolutos, a apreensão de 
veículos somou US$ 15,9 milhões, sen-

do este o item mais representativo. 
Nos primeiros seis meses de 2013 fo-
ram apreendidas 1.738 unidades (en-
tre automóveis, utilitários, ônibus, 
caminhões, motocicletas e barcos), o 
que resultou numa média de aproxi-
madamente 9 apreensões por dia.
Segue abaixo quadro detalhado con-
tendo os valores das apreensões re-
gistradas no 1º semestre de 2013:

Além das mercadorias e veículos, fo-
ram apreendidos, no 1º semestre de 
2013, os seguintes quantitativos de 
drogas, armas e munição:

•	 Maconha   	 2.156,32 kg
•	 Cocaína  	 41,27 kg
•	 Haxixe  	 21,35 kg
•	 Crack  	 11,76 kg
•	 Lança-perfume  	 1.298 frascos
•	 Armas  	 29 unidades
•	 Munição  	 1.903 projéteis

O Departamento da Polícia Federal 
informa que, em 2012, dos 2457 (dois 
mil quatrocentos e cinquenta e sete) 
inquéritos policiais instaurados para 
apurar crime de violação de direitos 
autorais (Art. 184 do CPB), em 1232 (mil 
duzentos e trinta e dois) apuratórios 
há combinação com o crime de con-
trabando (Art. 334 do CPB), o que equi-
vale a 50,14% do número total de in-
quéritos. ■
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Valorização, integração, autonomia 
e igualdade. Estas foram palavras 
destacadas pela professora Élzide Pa-
checo Tunuchi durante o 7º Encontro 
Regional da Mulher EAA do Sindicato 
dos Empregados de Agentes Autôno-
mos do Comércio (SEAAC) de Soroca-
ba e Região, realizado no último dia 
20 de julho. Tendo como base o tema 
“Emancipação da Mulher: um impor-
tante passo no combate à desigual-
dade e ao preconceito”, a professora 
deu uma aula de motivação, incen-
tivando as trabalhadoras associadas 
a valorizarem suas competências e 
a participarem ainda mais das ações 
promovidas pelo SEAAC. “A competên-
cia que você tem hoje é o que te dará 
referência para galgar sua vida fu-
turamente”, enfatizou a palestrante. 
Com bom humor, a pedagoga alertou 
as mulheres sobre a importância de 
se valorizar e conhecer suas habili-
dades, podendo, assim, praticar sua 
emancipação que para ela é, primei-
ramente, valorizar o seu potencial, o 
seu pensar. “Emancipar é buscar pela 
autonomia e igualdade”, afirma.

O evento faz parte de uma série de en-
contros realizados pelos sindicatos fi-
liados à Federação dos Empregados de 

Os votos unânimes dos representan-
tes de 28 sindicatos filiados à  FECO-
NESTE – Federação dos Empregados 

Encontros da mulher movimentam SEAACs de 
São Paulo

R o d a d a  pe  l as   F e d era   ç õ es

FECONESTE elege diretoria para 
mandato de 2013 a 2018 

Agentes Autônomos do Comércio do Es-
tado de São Paulo (FEACC) com o objeti-
vo de quebrar tabus e abrir novos hori-
zontes para as mulheres trabalhadoras. 

Em 15 de junho a cidade de Campinas 
sediou o 7º Encontro da Mulher EAA de 
sua região. Conduzido pela advogada 
criminalista e ex-presidente da OAB 
Campinas, Tereza Dóro, o evento tra-
tou do tema “A história mal contada 
do trabalho da mulher”. A palestran-
te derrubou alguns mitos, como o da 
mulher ser frágil: “devemos parar de 

querer ser tratadas como minoria. So-
mos superiores aos homens em mui-
tas coisas”, enfatizou. Assédio moral e 
sexual, excesso de leis e organização 
para transformar a sociedade foram 
temas em destaque da iniciativa.
 
O próximo Encontro Regional será re-
alizado pelo SEAAC de Marília e Região 
no dia 17 de agosto. O tema principal 
desta vez será “O excesso de trabalho 
e suas consequências na saúde da 
mulher”, com palestra da psicóloga 
Maria Isabel N. G. Manzano. ■

Quebrando tabus e abrindo novos horizontes para as mulheres

no Comércio de Bens e Serviços do 
Norte e do Nordeste – elegeram a di-
retoria para o exercício de 2013 a 2018.  

Valmir de Almeida Lima permanece à 
frente da entidade tendo como vice-
-presidente Severino Ramos de Santa-
na. O pleito ocorreu no dia 27 de julho 
em Recife (PE). A chapa eleita tomará 
posse em 23 de setembro. 

A nova diretoria foi composta em con-
senso com os sindicatos de base da 
FECONESTE. Foram reunidos repre-
sentantes de diversas correntes sindi-
cais e políticas em prol da defesa dos 
trabalhadores empregados no comér-
cio e serviços. 

Para o presidente, Valmir de Almeida 
Lima, 2° vice-presidente da Confedera-
ção Nacional dos Trabalhadores no Co-
mércio (CNTC), a nova gestão reafirma o 
compromisso da Federação em batalhar 
por mais dignidade na vida e no am-
biente de trabalho dos comerciários.  ■

Diretoria é composta em consenso com sindicatos
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Dados do Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE) mostram 
que dos 12 milhões de trabalhadores 
no setor do comércio e serviços, 54% 
são mulheres. Fazendo um recorte 
dos trabalhadores da área de secreta-
riado, temos um percentual femini-
no na casa dos 90%. Um bom retrato 
da ascensão da mulher no mercado 
de trabalho e nos cargos decisórios 
do país!

A nova diretoria da FENASSEC - Fede-
ração Nacional das Secretárias e Se-
cretários, empossada no último dia 8 

R o d a d a  pe  l as   F e d era   ç õ es

Diretoria empossada da FENASSEC define suas 
metas para o mandato

A Federação dos Empregados no Co-
mércio e Congêneres do Estado de Mi-
nas Gerais (FECCOEMG) irá realizar, 
de 21 a 23 de agosto, o 1º módulo do 
Seminário de Administração Sindical. 

A qualificação abordará questões do 
meio sindical como: atribuições e res-
ponsabilidades de dirigentes e cola-

FECCOEMG realiza em agosto 1º módulo do 
Seminário de Administração Sindical 

boradores; administração financeira, 
contábil e de recursos humanos; or-
ganização de departamento jurídico; 
utilização de ferramentas virtuais e 
relacionamento com a categoria, com 
empresas e agentes públicos. 

De acordo com o presidente da FECCO-
EMG, Levi Fernandes Pinto, “o objetivo 

do seminário é preparar e qualificar os 
companheiros dirigentes e funcioná-
rios para que cumpram suas prerroga-
tivas com competência, pautando suas 
ações pela ética, transparência e demo-
cracia”. O Seminário ocorrerá no Centro 
de Educação, Lazer e Cultura – CELAC, 
situado no Município de São Gonçalo do 
Pará, em Belo Horizonte (MG). ■

de julho em Brasília, é cem por cento 
feminina! 

Composta por dez dirigentes, a dire-
toria eleita para o mandato de 2013 a 
2018 conta com a experiência de Ber-
nadete Lieuthier, que se reelege como 
presidente da Federação com várias 
metas em pauta. Dentre elas, destaca 
a implantação do Instituto Brasileiro 
de Secretariado, visando à melhoria 
de desempenho profissional, e o for-
talecimento da representatividade da 
Federação em todo o território nacio-
nal. “Nosso propósito é dar continui-

dade aos projetos em andamento e 
promover efetivamente a interlocu-
ção da Federação com a sociedade, 
sobretudo priorizando a consolidação 
e a ampliação de projetos que tragam 
benefícios para o secretariado bra-
sileiro,” disse a presidente durante o 
discurso de posse. 
O presidente da CNTC, Levi Fernandes 
Pinto, abriu o evento ressaltando a 
importância do profissional de secre-
tariado: “vocês são profissionais cada 
vez mais indispensáveis a qualquer 
organização, quanto maior se faz a 
velocidade da informação neste mun-
do globalizado”, ressaltou. ■

Bernadete Lieuthier: “a implantação do Instituto 
Brasileiro de Secretariado é uma meta prioritária” 

Diretoria da federação
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Acompanhado pela maioria dos di-
rigentes dos 68 Sindicatos Filiados à 
Federação dos Comerciários do Estado 
de São Paulo (Fecomerciários), o pre-
sidente da entidade, Luiz Carlos Mot-
ta, entregou a pauta de reivindicações 
da categoria, que integra a Campanha 
Unificada Salarial 2013 dos Comerciá-
rios, nas mãos do presidente da Feco-
mércio SP, Abram Szajman. 

No total a pauta tem 94 cláusulas eco-
nômicas e sociais. A data base é 1º de 
setembro. Dentre as principais reivin-
dicações dos 2,5 milhões de trabalha-
dores representados pela Fecomer-
ciários estão o piso salarial único de 
R$ 1.214,00, conforme previsto na Lei 
12.790 que regulamentou a Profissão 
de Comerciário; aumento real de 5% 
mais reajuste pelo INPC/IBGE do perí-
odo de 1º de setembro de 2012 a 31 de 
agosto de 2013 e a anotação do cargo 
de comerciário na Carteira de Traba-
lho. Uma das inovações da pauta é a 
Garantia mínima ao comissionista.

O encontro aconteceu no último dia 5 de 
agosto. O plenário lotado de sindicalis-
tas comerciários contou também com 
a presença de lideranças patronais. Na 
mesa de trabalhos, ao lado de Motta e 

Fundado em 1987, o Sindicato dos Em-
pregados no Comércio de Viamão (RS) 
comemorou, em 27 de julho, 26 anos 
de fundação. Ao evento realizado no 
Clube dos Casados compareceram 800 
convidados dentre comerciários, fa-
miliares e autoridades.

Durante a abertura do evento o pre-
sidente do Sindicato, Paulo Ferreira, 
apresentou vídeo destacando as lutas 
e conquistas dos trabalhadores do se-
tor de comércio e serviços, como o fim 
do fator previdenciário, valorização 
dos aposentados, 40 horas semanais 
e a rejeição do PL 4330 - que amplia a 
terceirização e precariza direitos.

Fecomerciários de SP entrega pauta da 
Campanha Salarial Unificada a Szajman

R o d a d a  pe  l as   F e d era   ç õ es

Comerciários comemoram 26º aniversário do 
sindicato de Viamão

Szajman, estavam o diretor patronal 
Ivo Dall’Ácqua  e o secretário adjunto es-
tadual do Emprego e Relações do Traba-
lho, Aparecido de Jesus Bruzarosco. 

O presidente Szajman se mostrou im-
pressionado com tamanha presença 
de lideranças comerciárias no ato. Ele 
disse: “Sinto-me diante de uma pla-
taforma que, democraticamente, se 
faz presente na entrega desta pauta 
de reivindicações. Acredito na relação 
capital e trabalho ainda mais diante 
da capacidade do presidente Motta 

em conduzir as negociações. Sejam 
bem-vindos”. 

Ao entregar a pauta de reivindicações, 
o presidente da Fecomerciários ressal-
tou o respeito com o qual as duas par-
tes têm conduzido as negociações sa-
lariais nos últimos anos. Frisou que os 
itens constantes são reais e que os 2,5 
milhões de trabalhadores que repre-
senta no Estado “têm grande interesse 
e expectativa nas negociações junto as 
duas federações e nas Regionais”. ■

Fonte: Assessoria de Imprensa da Fecomerciários

Em clima festivo, com direito a coque-
tel e bolo, os convidados comemoram 
o aniversário ao som da dupla Max e 
Rodrigo e da banda Expresso Tchê. 

Guiomar Vidor, presidente da Feco-
sul e Diretor de Assuntos Culturais e 
Orientação Sindical da CNTC, repre-
sentou a entidade no evento.  ■  

(da esq. Para dir.) Luiz Carlos Motta e Abram Szajman

Cerca de 800 comerciários participaram do evento
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No último dia 16 de julho a CNTC sediou 
a reunião da Coordenadoria da Mulher, 
composta por representantes e delega-
das das Federações dos Trabalhadores no 
Comércio e Serviços de todos os Estados.  
A pauta foi apresentada pela Delegada 
Efetiva do grupo, Elizabete Madrona, pre-
sidente do Sindicato dos Comerciários de 
Paranavaí (PR), e apreciada pelas 38 mu-
lheres presentes, representantes de 17 fe-
derações estaduais, e também pelo pre-
sidente da CNTC, Levi Fernandes Pinto, 
e os diretores Lourival Figueiredo Melo, 
José Francisco Pantoja e Luiz Carlos Mot-
ta, convidados do evento. 

Na ocasião, Elizabete destacou a im-
portância do momento para as causas 
das mulheres trabalhadoras: “o even-
to reforçou a disposição da CNTC em 
apoiar a Coordenadoria, consagrando 
esta conquista tão esperada pelas mu-
lheres que atuam em defesa de suas 
companheiras comerciárias em todas 
as federações do Brasil”.

Dentre as pautas apresentadas desta-
cou-se a necessidade de criar mecanis-
mos para deflagrar a conscientização 
das comerciárias, aumentando, assim, 
sua participação nas lutas em defesa 
da categoria em todas as instâncias, in-
clusive ampliando a representatividade 
da mulher nos cargos decisórios das or-

Coordenadoria da Mulher realiza encontro 
em Brasília

R o d a d a  pe  l as   F e d era   ç õ es

ganizações sindicais e nas instituições 
públicas e privadas do país. “É longa a 
história de lutas das trabalhadoras bra-
sileiras. A CNTC passa, agora, a fazer 
parte de forma mais ativa desta histó-
ria e cada membro da Coordenadoria, 
em sua base, terá a força do grupo e da 
Confederação para alcançar novas con-
quistas”, completa Bernadete.

A proposta de criação de uma comis-
são, com membros de todas as federa-
ções, para organizar e alinhar as ações 
da Coordenadoria em nível regional foi 
aprovada pelo grupo e agora passará à 
fase de planejamento e estruturação.

No mesmo dia uma comissão da Co-
ordenadoria da Mulher reuniu-se 
com a Senadora Ana Rita Esgario (PT/

ES) para tratar da aprovação do Pro-
jeto de Lei da Câmara PLC130/2011, 
de autoria do deputado Marçal filho 
(PMDB/MS). O propósito do Projeto é 
alterar dispositivo da CLT no sentido 
de estabelecer multa correspondente 
a cinco vezes a diferença verificada no 
período da contratação quando o em-
pregador pagar salário menor à em-
pregada mulher que exerça o mesmo 
cargo de um homem na empresa.

A senadora Ana Rita, presidente da 
Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa – CDH – firmou 
o compromisso de concluir o relatório 
em que dá parecer favorável ao Proje-
to de Lei. “A igualdade de salário entre 
homens e mulheres deve ser uma re-
alidade no nosso país”, comenta.

Ana Rita entregou em primeira mão o 
Relatório Final da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito da Violência Contra a 
Mulher no Brasil. Estavam presentes: 
Helena Ribeiro da Silva, diretora do 
SEEAC; Elizabete Madrona, diretora 
de assuntos da mulher; Silvana Ma-
ria da Silva, suplente da coordenado-
ria da mulher; Márcia Caldas e Maria 
Augusta dos Santos da Fecomerciários; 
Rosilene Schneider, da FECERJ e José 
Francisco Pantoja, Diretor de Assuntos 
Legislativos da CNTC. ■  

Senadora Ana Rita recebe Coordenadoria da Mulher

“É longa a história 
de lutas das 

trabalhadoras 
brasileiras ...

A igualdade de salário 
entre homens e 

mulheres deve ser uma 
realidade no nosso país”
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A Lei Maria da Penha completou sete 
anos no dia 7 de agosto de 2013 e - é 
importante lembrar - o Congresso 
não editou a lei por livre e espontânea 
vontade, mas sim porque foi conde-
nado pela Corte Internacional por não 
tomar atitudes concretas em relação 
ao caso Maria da Penha.

A cultura machista brasileira sofreu 
um enorme revés e ao longo dos anos 
a lei tem sido divulgada intensamen-
te, seja por meio da mídia, seja pelo 
boca a boca. Hoje, segundo pesquisa 
do Instituto Patrícia Galvão, 98% da 
população diz conhecer a legislação. 
Por si só este dado é uma vitória. En-
tretanto, ainda falta muito para que 
a eficácia da norma possa ser senti-
da por todas as mulheres do país, seja 
por causa da falta de estrutura para 
a aplicação da lei, seja por causa do 
medo que impede a denúncia.

O progresso para a aplicação inte-
gral da lei é visível, mas, em muitas 
cidades, ainda faltam equipamentos 
que compõem a rede de atendimen-
to, definidos pela Secretaria Nacional 
de Políticas Públicas para as Mulhe-
res, como: Centro de Referência; Casa 
Abrigo; Defensoria para as Mulheres; 
Juizado de Violência Doméstica e Fa-
miliar contra as Mulheres; Centro de 

o pini    ã o

denuncie e faça valer a lei maria da penha

Educação e Reabilitação ao Agressor; 
polícias Civil e Militar especializadas 
em receber as mulheres vítimas de 
agressão, e Institutos Médico-Legais 
com pessoas especializadas para 
atendimento às vítimas.

Para suprir esta demanda estrutural 
são necessários engajamento e von-
tade política envolvendo os três pode-
res nas esferas municipal, estadual 
e federal, que devem ser constante-
mente lembrados e cobrados de suas 
atribuições.

E não basta apenas este esforço, é 
preciso também uma mudança com-
portamental dentro da família, uma 
vez que é no ambiente doméstico que 
ocorrem a maioria das situações de 
violência contra a mulher, segundo o 
mapa da Violência 2012. Por motivos 
culturais o homem sente-se superior 
à mulher, acha que ela é sua proprie-
dade. E é estimulado pelo álcool, pelas 
drogas, por instabilidade emocional 
ou por poder econômico a agir como 
um “feitor de escravos”, com o poder 
de vida e morte.

Há muito por fazer para fortalecer o 
sistema de proteção à mulher e uma 
das ações, sem dúvida, é a instituição Helena Ribeiro da Silva

Lei Maria da Penha - denuncie!

da “Tolerância Zero” para todos os ca-
sos de violência de gênero. A má no-
tícia está na lentidão do processo, já 
a boa notícia é que este processo está 
em andamento e é irreversível.

Cada mulher brasileira pode colabo-
rar para que a Lei Maria da Penha não 
seja ignorada, para que seja forte e 
eficiente. Basta denunciar. O telefone 
é 180 e está a disposição 24 horas por 
dia, todos os dias.

Helena Ribeiro da Silva
Presidenta do SEAAC de Americana e 
Região e diretora da Secretaria Geral 
da FEAAC

“O progresso para a 
aplicação integral 
da lei é visível, mas, 
em muitas cidades, 

ainda faltam 
equipamentos que 
compõem a rede de 

atendimento”
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vem aí a

FRENTE PARLAMENTAR MISTA  
EM DEFESA DOS COMERCIÁRIOS

Apoio:

aguardem!
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